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artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros 
resolve:

1 — Autorizar a realização de despesa com a aquisição 
de serviços de disponibilização e locação dos meios aéreos 
necessários à prossecução das missões públicas atribuí-
das ao Ministério da Administração Interna, durante o ano 
de 2009, à EMA — Empresa de Meios Aéreos, S. A., no 
montante global de 35 milhões de euros, que permitam 
assegurar a disponibilidade de meios aéreos, de forma per-
manente ou sazonal, destinados à prossecução de missões 
de elevado interesse público atribuídas ao Ministério da 
Administração Interna, designadamente a prevenção e o 
combate a incêndios florestais, a vigilância de fronteiras, 
a recuperação de sinistrados, a segurança rodoviária e o 
apoio às forças e serviços de segurança, protecção e socorro.

2 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, no Mi-
nistro da Administração Interna, nos termos do disposto no 
artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, a compe-
tência para a prática de todos os actos necessários para a 
aquisição dos serviços referida no número anterior, incluindo 
os actos tendentes à celebração dos respectivos contratos.

3 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
desde a data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de Dezembro 
de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, 
DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO, DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E 
DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES E COMU-
NICAÇÕES.

Portaria n.º 13/2009
de 13 de Janeiro

A promoção da utilização de biocombustíveis nos trans-
portes foi objecto do Decreto -Lei n.º 62/2006, de 21 de 
Março, o qual transpôs para a ordem jurídica interna a 
Directiva n.º 2003/30/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 8 de Maio.

Complementarmente, e atendendo ao facto de os cus-
tos de produção dos biocombustíveis serem superiores 
aos custos de produção dos combustíveis de origem fós-
sil (gasóleo e gasolina), o artigo 71.º -A do Código dos 
Impostos Especiais de Consumo, aditado pelo Decreto-
-Lei n.º 66/2006, de 22 de Março, veio consagrar uma 
isenção do imposto sobre os produtos petrolíferos e 
energéticos (ISP) para os biocombustíveis, tendo o n.º 4 
do referido artigo, na redacção aprovada da proposta 
de lei do Orçamento de Estado para 2008, passado a 
prever que o valor da isenção é fixado por portaria, en-
tre o limite mínimo de € 280 e o máximo de € 300 por 
cada 1000 l, no caso do biocombustível substituto do 
gasóleo, e entre o limite mínimo de € 400 e o máximo 
de € 420 por cada 1000 l, no caso do biocombustível 
substituto da gasolina.

A presente portaria segue o preconizado na Portaria 
n.º 3 -A/2007, de 2 de Janeiro, estabelecendo, por um 
período adicional de um ano, apenas o valor da isenção 
para o biocombustível substituto do gasóleo, tendo espe-
cificamente em consideração que, nos termos da Portaria 
n.º 1554 -A/2007, de 7 de Dezembro, que regula o processo 
de atribuição das quotas de isenção, só no decurso de 2009 
serão atribuídas isenções a biocombustíveis substitutos 
da gasolina.

Mantém -se igualmente o enquadramento previsto para 
os pequenos produtores dedicados que venham a ser re-
conhecidos como tal, nos termos do artigo 7.º do Decreto-
-Lei n.º 62/2006, de 21 de Março, sendo que a isenção 
total de ISP de que beneficiam ao abrigo do n.º 8 do ar-
tigo 71.º -A do Código dos Impostos Especiais de Consumo 
dever -se -á, dentro do limite máximo global estabelecido, 
manter inalterada até ao final do calendário estabelecido 
para cumprimento das metas indicativas de incorporação 
dos biocombustíveis.

Considerando que o benefício fiscal está indexado às 
quantidades correspondentes às percentagens fixadas no 
n.º 7 do artigo 71.º -A aditado ao Código dos Impostos 
Especiais de Consumo pelo Decreto -Lei n.º 66/2006, 
de 22 de Março, e que o processo de autorização ou 
concurso para a atribuição de tais quantidades aos ope-
radores económicos depende do cumprimento de vários 
requisitos, cuja apreciação envolve também a Direcção-
-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre 
Consumo, considera -se que o benefício fiscal culmina 
todo este processo.

Considerando que a Portaria n.º 3 -A/2007, de 2 de Ja-
neiro, esgotou parte do seu objecto, ao fixar o valor da isen-
ção do ISP para vigorar até 31 de Dezembro de 2007.

Assim:
Nos termos do n.º 4 do artigo 71.º -A, aditado ao Código 

dos Impostos Especiais de Consumo pelo Decreto -Lei 
n.º 66/2006, de 22 de Março:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 
Finanças, do Ambiente, do Ordenamento do Território 
e do Desenvolvimento Regional, da Economia e da Ino-
vação, da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas e das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, 
o seguinte:

1.º O valor da isenção do imposto sobre os produtos 
petrolíferos e energéticos (ISP) para o biocombustível 
substituto do gasóleo é fixado em € 280 por cada 1000 l, 
mantendo -se o mesmo em vigor até 31 de Dezembro de 
2008.

2.º A isenção total do imposto sobre os produtos pe-
trolíferos e energéticos (ISP) aplicável às quantidades 
atribuídas aos pequenos produtores dedicados, nos ter-
mos do n.º 3 do artigo 2.º e do artigo 10.º da Portaria 
n.º 1554 -A/2007, de 7 de Dezembro, vigora até 31 de 
Dezembro de 2010.

3.º O reconhecimento da isenção inicia -se com a decisão 
do processo de candidaturas a que se referem os n.os 9 e 
10 do artigo 3.º da Portaria n.º 1554 -A/2007, de 7 de De-
zembro, sendo notificado aos operadores económicos pela 
Direcção -Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais 
sobre o Consumo.

4.º O reconhecimento da isenção para os pequenos pro-
dutores dedicados é feito pelo despacho conjunto a que se 
refere o n.º 6 do artigo 10.º da Portaria n.º 1554 -A/2007, 
de 7 de Dezembro.



242  Diário da República, 1.ª série — N.º 8 — 13 de Janeiro de 2009 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 14/2009
de 13 de Janeiro

Pela Portaria n.º 1230/2007, de 21 de Setembro, foi 
concessionada à Associação de Caçadores e Pescadores 
de São Matias a zona de caça associativa de São Matias 
(processo n.º 4749 -AFN), situada no município de Beja.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de alguns prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º, na alínea a) 

do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de São Matias, município de 
Beja, com a área de 986 ha, ficando a mesma com a área 
total de 1221 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

2.º A actividade cinegética em terrenos incluídos em 
áreas classificadas poderá terminar sem direito a indemni-
zação sempre que sejam introduzidas novas condicionantes 
por planos de ordenamento do território ou obtidos dados 
científicos que comprovem a incompatibilidade da acti-
vidade cinegética com a conservação da natureza, até um 
máximo de 10 % da área total da zona de caça.

3.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
22 de Dezembro de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas, em 23 de Dezembro de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 15/2009
de 13 de Janeiro

Pela Portaria n.º 889/2006, de 1 de Setembro, foi con-
cessionada à CAMBACO — Gestão de Serviços, L.da, a 
zona de caça turística do Sertão e outras, processo n.º 4410-
-AFN, abrangendo vários prédios rústicos sitos nos muni-
cípios de Beja e Vidigueira, com a área de 1807 ha.

Veio agora a entidade gestora da zona de caça em apreço 
pedir a sua extinção.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 50.º do 

Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, que seja revogada a concessão da zona 
de caça turística do Sertão e outras (processo n.º 4410 -AFN), 
concessionada à CAMBACO — Gestão de Serviços, L.da

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 5 
de Janeiro de 2009. 

 Portaria n.º 16/2009
de 13 de Janeiro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal da Vidigueira:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo 

período de 12 anos, renovável automaticamente por 

5.º A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de 
Janeiro de 2008.

6.º É revogada a Portaria n.º 3 -A/2007, de 2 de Janeiro.

Em 7 de Dezembro de 2007.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento 
do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco 
Carlos da Graça Nunes Correia. — O Ministro da Eco-
nomia e da Inovação, Manuel António Gomes de Almeida 
de Pinho. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretá-
rio de Estado Adjunto, da Agricultura e das Pescas. — O 
Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, 
Mário Lino Soares Correia. 




